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Estudos de casos de defesa e promoção de direitos 

Peru: lobby pelos direitos fundiários  

Tema:  Meio ambiente e mudança climática 

Abordagem de defesa  

e promoção de direitos: Funcionários governamentais: lobby 

Funcionários governamentais: reuniões com 

 

A organização Paz y Esperanza, parceira da Tearfund, em coalizão com outras ONGs e organizações 

indígenas, queria que o congresso peruano aprovasse uma lei que tornasse obrigatória a consulta às 

comunidades indígenas antes de ser aprovado qualquer empreendimento minerador em seus 

territórios. Para essas comunidades tratava-se de uma questão importante tendo em vista os 

impactos possivelmente adversos da mineração no solo e no meio ambiente. 

Ao longo de um período de dois anos, reuniram-se com várias organizações, incluindo os membros 

do Comitê Parlamentar sobre Questões Indígenas, os responsáveis pela formulação da nova lei; 

representantes do governo responsáveis por alterar e votar a lei; uma autarquia responsável por 

fiscalizar as políticas do governo; a Organização Internacional do Trabalho, que assessora o governo 

no cumprimento de suas obrigações internacionais; e o Relator Especial da ONU para os Direitos de 

Povos Indígenas, que tem um dossiê de monitoramento e poderia elaborar relatórios e fazer 

recomendações. 

Após fazer lobby com essas organizações ao longo de vários anos, a lei foi aprovada. Infelizmente, 

não continha todas as disposições solicitadas pela Paz y Esperanza e, portanto, tiveram que dar 

continuidade ao trabalho de lobby por um período maior do que o inicialmente previsto. 


